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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

AGRAVO DE PETIÇÃO - 10ª TURMA
 

 Processo TRT/SP nº 1000743-78.2016.5.02.0057

ORIGEM:                    57ª Vara do Trabalho de São Paulo

AGRAVANTE:             CARLOS RENATO FERREIRA

AGRAVADA:               ABRIL COMUNICAÇÕES S/A

 

RELATORA:               KYONG MI LEE

 

EMENTA

AGRAVO DE PETIÇÃO. CRÉDITO HABILITADO NO JUÍZO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOVAÇÃO. ART. 59 DA LEI 11.101
/2005. Nos termos do citado artigo, o "plano de recuperação judicial
implica novação dos créditos anteriores ao pedido, e obriga o devedor e
todos os credores a ele sujeitos, sem prejuízo das garantias, observado o

", hipótese dos autos, portanto, não hádisposto no §1º do art. 50 desta Lei
como prosseguir com a execução nesta Justiça Especializada no presente
momento, em face das obrigações assumidas pela devedora e seus
credores perante o Juízo da Recuperação Judicial, por força de lei. Agravo
de petição do exequente desprovido.

 

RELATÓRIO

Inconformado com a decisão que acolheu em parte a exceção de pré-

executividade oposta por ABRIL COMUNICAÇÕES determinando que o pagamento do crédito

exequendo se dê em conformidade com o plano de recuperação judicial (Id. dc49e35, p. 2095/6 do PDF),

agrava de petição  (Id. dcae49b, p. 2101/8 do PDF), pretendendo a sua reforma.exequente

Contraminuta (Id. f7e1fef, p. 2111/28 do PDF).

 

VOTO

Presentes os pressupostos recursais, conheço.
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O Juízo de Origem acolheu parcialmente a exceção de pré-executividade

para determinar que o pagamento do crédito exequendo ocorra em conformidade com o plano de

recuperação judicial homologado, assim se pronunciando (Id. dc49e35, p. 2095/6 do PDF):

"Id a3b0ff5:

Trata-se de exceção de pré-executividade interposta por ABRIL
COMUNICACOES S/A, alegando, em síntese, que o crédito do
reclamante é concursal e o pagamento deve ser realizado em
conformidade com o plano de recuperação judicial, tendo havido a
novação da dívida. Pede, ainda, a aplicação dos juros e correção
monetária de acordo com a ADC 58 do STF e a inexigibilidade da cota
patronal do INSS devido à desoneração de folha de pagamento.

Intimado, o reclamante manifestou-se no sentido de que a matéria arguida
pela executada está preclusa, uma vez que os cálculos homologados neste
feito foram os apresentados pela própria ré. Insiste que a execução deve
prosseguir pelo valor homologado por este Juízo com juros, correção
monetária e INSS conforme a própria reclamada apresentou.

DECIDO

Da análise do processado, infere-se que o processo de recuperação
judicial foi encerrado e deferido o pedido de recuperação judicial à
executada.

No entanto, embora tenha havido o encerramento do procedimento
recuperacional, o reconhecimento da concursalidade do crédito ora
perseguido torna obrigatória a sua submissão aos efeitos da

, nos termos do art. 49, "caput", da Lei n. 11.101recuperação judicial
/2005, aplicando-se os efeitos da novação resultantes do deferimento do
pedido de recuperação judicial.

Ressalto que  de Recuperação Judicial e Falência o Juízo decidiu
expressamente ,que o crédito do reclamante, ora excepto, é concursal
determinando ainda a suspensão de medidas constritivas que visem o
pagamento ou a garantia dos créditos concursais de forma diversa da
disposta no plano de recuperação judicial, conforme cópia das decisões
emanadas no processo de recuperação judicial juntadas no Id 2875fb5 e Id
dff4328,

Assim, , o  deve ser regido e tratando-se de crédito concursal pagamento
, bem como ossubmetido ao plano de recuperação judicial

questionamentos quanto ao referido plano acerca de valor de pagamento,
deságio etc., devem ser apreciados pelo Juízo da Recuperação Judicial,
competente para tanto.

Portanto, , umaafasto a alegação de preclusão arguida pelo reclamante
vez que houve a novação do crédito ora executado com o deferimento do
pedido de recuperação judicial, devendo o pagamento observar o quanto
decidido no plano de recuperação homologado naqueles autos.

No que se refere à alegação da executada acerca da aplicação dos juros e
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No que se refere à alegação da executada acerca da aplicação dos juros e
 e recolhimento dacorreção monetária na forma da ADC 58 do STF

contribuição previdenciária, não compete a este Juízo decidir tais
 conforme exposto, e, por certo, não comporta mais discussãoquestões,

pois deve ser seguido o decidido no plano de recuperação judicial que
.já foi homologado

Diante do exposto,  a exceção de préexecutividadeacolho em parte
interposta por ABRIL COMUNICACOES S/A, para determinar que o

 exequendo deve ser pago em pagamento do crédito conformidade com
 pelo Juízo de Recuperaçãoo plano de recuperação judicial homologado

Judicial e Falência, nos termos da fundamentação.

Em prosseguimento, voltem os autos conclusos para a apreciação da
petição de Id 3386699, em que o reclamante pede a liberação de valores.
(destaquei)

 

O agravante insiste ser incabível a exceção de pré-executividade por não

se tratar de matéria de ordem pública, além de operada a preclusão. Informa que a Recuperação Judicial

foi deferida em 16.08.2018 e nada fora mencionado nos cálculos da executada apresentados em

14.12.2018 sobre juros, correção monetária e isenção de INSS, pretendendo, pois, o prosseguimento

conforme a sentença de liquidação. Aponta que a execução não está garantida e a executada tenta

eternizar os benefícios da recuperação judicial cujo plano foi homologado em 05.09.2019 e já encerrado,

não tendo sido cumprido, por " ", além de que a "extrapolação do prazo da cláusula 12.10 inércia da

 e o "reclamada ofende também o "Princípio da Duração Razoável do Processo Princípio da Dignidade

Humana... não sendo cabível impor o plano de recuperação judicial ao caso concreto, com aviltante

". Por fim, requer seja determinado,em evidente desconto de 92% do saldo abuso de direito da reclamada

" " (Id dcae49b).o seguimento da execução e penhora de ativos da reclamada nos termos da coisa julgada

Cabe aqui um breve histórico do processado.

Em 14.09.2016 foi proferida a  (Id.sentença de parcial procedência

37d1577, p. 470/4 do PDF), complementada pela decisão de embargos declaratórios em 10.03.2017 (Id.

ID. 2bf5dd4, p. 485 do PDF). Ambas as partes recorreram, porém foi acolhido parcialmente apenas o

recurso do autor (Id. 7c7d05c, p. 547/51 do PDF), contra o que a ré interpôs recurso de revista, com

seguimento denegado, assim como o respectivo agravo de instrumento.

Em 11.02.2019,  no valoros cálculos da executada foram homologados

bruto de R$ 634.205,86 atualizado até 01.12.2018 (Id. 554f880, p. 662/3 do PDF), sendo juntada certidão

de objeto e pé emitida nos autos do processo nº 084733-43.2018.8.26.0100 em trâmite perante a 2ª Vara

de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível, informando que a  recuperação judicial da
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 , com apresentação do seu plano de recuperação em 22.10.2018executada fora deferida em 16.08.2018

e disponibilizado o edital de relação de credores em 31.01.2019 (Id. bad1003, p. 717/8 do PDF) .

Em 23.04.2019 foi determinada a expedição de alvarás em favor do autor

para soerguimento dos depósitos recursais da executada e a posterior comprovação do valor levantado

para a expedição da  pelas diferenças a ser habilitada no Juízo da Recuperaçãocertidão de crédito

Judicial (Id. dca8467, p. 741 do PDF), que foi expedida em  (Id. dac3117, p. 766/7 do PDF).16.09.2019

O  (Id.plano de recuperação judicial foi homologado em 05.09.2019

2ebb8ee, p. 904/7 do PDF), sendo deliberado que "a tramitação do feito na Justiça do Trabalho fica

 e a " ", portanto, deverá aguardar alimitada à apuração dos créditos" expedição das respectivas certidões

conclusão da recuperação judicial no arquivo provisório (Id. b878bc1).

Em 14.11.2019 foi juntada aos autos a decisão do Juízo da Recuperação

Judicial que determinou a  "suspensão, com relação a todos os credores, das disposições do plano,

inseridas nas cláusulas 12.1 e 12.6, que impedem o prosseguimento das execuções em face dos

", assim como "coobrigados, por afrontar o § 1º do art. 49 da Lei nº 11.101/2005 a previsão, inserida na

cláusula 12.10, que condiciona a convolação em falência da recuperação judicial em hipóteses de

descumprimento do plano à concessão de prazo para sanar o inadimplemento, pois em violação

 sendo "expressa ao art. 61, § 1º, da LRF", afastado, de ofício, do plano de recuperação aprovado, o

  " (Id. b5ac8de).início de qualquer prazo a partir da confirmação da homologação judicial do plano

O Juízo da execução manteve a decisão que restringiu a tramitação do

feito à apuração do crédito e a expedição de certidão, e somente com a "decisão definitiva naquela

 (Id. 7f0d0cf), o que ensejou ademanda é que a execução poderá prosseguir contra os sócios neste Juízo"

interposição de ,    para autorizar o imediato processamento doagravo de petição provido em 13.08.2020

incidente de desconsideração da personalidade jurídica (Id. 1c10910, p. 958/63 do PDF), contra o que a

executada interpôs recurso de revista, cujo seguimento foi denegado em 18.12.2020 (Id. c517550, p. 1459

/60 do PDF), assim como o agravo de instrumento em 18.05.2021 (Id. 93e245f, p. 1511/14 do PDF). Foi,

então, apresentado agravo interno, contudo, antes do julgamento, o exequente informou o encerramento

da recuperação judicial por decisão transitada em julgado e requereu fosse reconhecida a perda do seu

objeto (Id. 62d230c, p. 1542 do PDF), pedido esse acolhido em 01.12.2023 (Id. a24cf65, p. 1579 do

PDF).

Em 04.07.2024 foi determinado o prosseguimento da execução, nos

seguintes termos (Id. 19ad809, p. 1619 do PDF):
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"ID f33ca68) O C. TST reputou prejudicado o recurso, diante do
encerramento do processo de recuperação judicial (ID c0d2d08 e ID
a24cf65).

Por encerrado o processo de recuperação judicial, possível o
prosseguimento da execução de forma individualizada nesta especializada.

Na forma requerida na petição de ID f33ca68, intime-se a executada para
efetuar o pagamento, em 05 dias, sob pena de execução."

 

Em 15.07.2024 a executada opôs exceção de pré-executividade arguindo

que em 19.01.2022 "o Administrador Judicial emitiu um parecer no âmbito do incidente de cumprimento

 de sentença nº 1096869-33.2022.8.26.0100, afirmando que trata-se de crédito trabalhista oriundo da

Reclamação Trabalhista nº 1000743- 78.2016.5.02.0057, que versa sobre contrato de trabalho que se

iniciou em 11/08/1997 e se encerrou em 08/09/2015, antes do pedido de recuperação judicial (16/08

", e em 23.02.2024 "  /2018), portanto o crédito possui natureza concursal o Juízo da 2ª Vara Empresarial

de São Paulo proferiu decisão no bojo do processo nº 1096869-33.2022.8.26.0100, reafirmando que o

crédito trabalhista do reclamante já havia sido apreciado em decisões anteriores", além de que "as

matérias suscitadas - natureza concursal do crédito, substituição do título executivo (novação), respeito

ao ato jurídico perfeito, necessidade de se observar competência jurisdicional constitucionalmente

estabelecida, juros e correção monetária, desoneração etc. - são todas de ordem pública e podem ser

 (Id. a3b0ff5, p. 1623/54 do PDF), juntando aos autos, dentre outros,conhecidas de ofício pelo Juízo"

guia de depósito e comprovante bancário de R$310.000,00 (Id. 9791c9a, p. 1802/3 do PDF), e

atualização de cálculo (Id. 0496489/ c9e9f98, p. 1804/6 do PDF), sobre a qual foi determinado o

pagamento do crédito conforme o plano de recuperação judicial (Id. dc49e35, p. 2095/6 do PDF), decisão

ora agravada.

Segundo o art. 59 da Lei nº 11.101/2005, o "plano de recuperação

judicial implica novação dos créditos anteriores ao pedido, e obriga o devedor e todos os credores a ele

hipótese dossujeitos, sem prejuízo das garantias, observado o disposto no §1º do art. 50 desta Lei",

autos, portanto, não há como se prosseguir a execução nesta Justiça Especializada no presente momento,

em face das obrigações assumidas pela devedora e seus credores perante o Juízo da Recuperação Judicial,

por força de lei, havendo indícios de que haverá o pagamento da execução naquele Juízo.

Saliento que somente após o recebimento do crédito pelo exequente

naquele Juízo será possível averiguar se haverá possibilidade de prosseguimento, nada obstando eventual

continuidade da execução na hipótese de não se efetivar o integral adimplemento.
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Ademais, o encerramento da recuperação judicial ocorre pelo decurso do

prazo de 2 anos, independentemente de já terem sido cumpridas todas as determinações constantes do

respectivo plano, sem que isso signifique no seu descumprimento. Não bastasse, assim constou da

decisão do Juízo da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de 22.02.2022, proferida nos autos do

processo nº 1084733-43.2018.8.26.0100, que decretou o encerramento da recuperação judicial (Id.

fea2cdb, p. 1544/55 do PDF):

"Verifica-se, portanto, que a supervisão será de, no máximo, dois anos, e a
recuperação judicial poderá ser encerrada antes disso, independentemente
do prazo de carência e do encerramento das habilitações e consolidação
do quadro geral de credores.

No presente caso, a presente recuperação judicial foi ajuizada em 15/08
/2018, sua distribuição ocorreu em 16/08/2018, e o processamento do
pedido de Recuperação Judicial foi deferido por esse MM. Juízo em 16/08
/2018. Em 05/09/2019, foi proferida decisão de homologação do PRJ (fls.
28.338/28.344), publicada no Diário de Justiça Eletrônico em 17/09/2019
e, 03/10/2019, foi publicada a decisão que julgou os embargos de
declaração opostos das Recuperandas.

Assim, o prazo de 2 anos da concessão da presente recuperação
judicial se encerrou em setembro/2021, nos termos do art. 61 da LRF.

...

Quanto aos pagamentos pendentes apontados na decisão de fls. 43.754/43.
7601, esse Juízo concedeu prazo de 5 dias às Recuperandas, bem como
facultou às Recuperandas a realização de depósito judicial do valor
pendente de pagamento, como condição para o encerramento da
Recuperação Judicial.

...

Portanto, as eventuais pendências relacionadas ao período do biênio de
fiscalização (setembro/2021), foram sanadas com as instaurações dos
referidos incidentes.

O que está pendente, apenas, é a solução de controvérsias relativas ao
valor devido e à sujeição ou não dos créditos à recuperação, sem qualquer
prejuízo a credores que se insurgem contra o encerramento.

...

Após as verificações pertinentes os credores poderão receber os seus
créditos mediante a emissão de mandados de levantamento, o que afasta a
alegação de que o plano de recuperação não foi cumprido integralmente
durante o biênio de fiscalização.

Ademais, o encerramento do processo de recuperação judicial não causará
qualquer prejuízo aos credores envolvidos na discussão travada no
incidente n° 1011778-77.2019.8.26.0100, uma vez que, seja qual for o
resultado do recurso especial, a intervenção desse juízo não será
necessária para cumprimento da decisão do Superior Tribunal de Justiça.
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...

Por fim, o encerramento da recuperação judicial não é condicionado
ao julgamento das habilitações ou impugnações judiciais nem à

s, como enunciam os artigosconsolidação do quadro geral de credore
10, par. 9º, e 63, da Lei 11.101/2005, com a redação conferida pela Lei
14.112/2020.

Registre-se, por fim, que os credores seguem com os seus direitos
 pois, em caso depreservados após o encerramento do processo,

descumprimento das obrigações previstas no plano de recuperação após a
sentença de encerramento da recuperação judicial, os credores poderão
ajuizar pedido falência ou de execução, nos termos do art. 62 da Lei

." (destaquei)11.101/2005

 

Em assim sendo, não há preclusão, nem afronta à coisa julgada, em

virtude da competência do Juízo da Recuperação Judicial até o integral cumprimento do plano de

recuperação, eis que "os credores poderão ajuizar pedido falência ou de execução, nos termos do art. 62

", em caso de descumprimento das obrigações nele previstas.da Lei 11.101/2005

Mantenho.

 

ACORDAM os Magistrados da 10ª Turma do Tribunal Regional do

Trabalho da 2ª Região em conhecer do agravo de petição e, no mérito, .NEGAR-LHE PROVIMENTO

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

ARMANDO AUGUSTO PINHEIRO PIRES.

Tomaram parte no julgamento: KYONG MI LEE,  ARMANDO

AUGUSTO PINHEIRO PIRES e REGINA CELI VIEIRA FERRO.
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Votação: .Unânime

Sustentação Oral Presencial: NEVILLE DE OLIVEIRA.

São Paulo, 25 de Fevereiro de 2025.

 
 

KYONG MI LEE
Relatora 

veb/3

 

VOTOS
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